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Resumo Resumen Abstract

Objetivo: o presente trabalho teve 
por objetivo realizar uma reflexão 
teórica a respeito da trajetória histó-
rica do cuidado ofertado ao portador 
de sofrimento mental no Brasil à luz 
da Política Nacional de Saúde Mental.

Síntese de conteúdo: trata-se 
de uma reflexão teórica com base na 
análise das conquistas oriundas da 
Reforma Psiquiátrica Brasileira no 
tocante aos dispositivos de cuidados 
disponibilizados no Sistema Único de 
Saúde aos indivíduos com demandas 
relacionadas à saúde mental, bem 
como das mudanças recentes na Polí-
tica Nacional de Saúde Mental que 
urgem como passíveis de comprome-
ter o modelo de atenção psicossocial 
já instituído. Observou-se a ocorrên-
cia de uma série de eventos que vão 
de encontro ao modelo de cuidado 
instituído baseado na reinserção 
social e promoção da autonomia dos 
indivíduos, demonstrando preocu-
pantes indícios de retorno ao modelo 
manicomial e excludente.

Conclusões: pretende-se, a partir 
deste estudo, provocar debates acer-
ca do rumo do cuidado em saúde 
mental no Brasil, alertando para a 
necessidade de participação popular 
nas decisões das políticas de saúde e 
incentivando a permanência e o apri-
moramento do modelo psicossocial 
em saúde mental.

Descritores: Política de Saúde; Saúde 
Mental; Sofrimento Mental; Sistema Único 
de Saúde (fonte: decs, bireme).

Objective: To conduct a theoreti-
cal reflection on the historical trajec-
tory of care offered to patients with 
mental suffering in Brazil based on 
the National Mental Health Policy. 

Content synthesis:  This is 
a theoretical reflection from the 
analysis of the achievements of the 
Brazilian Psychiatric Reform regard-
ing care devices available in the 
Unique Health System for individu-
als with mental health demands, as 
well as recent changes in the Nation-
al Mental Health Policy that urge 
deploying the already established 
psychosocial care model. A series of 
events that go against the model of 
care based on the social reintegra-
tion and promotion of the autonomy 
of individuals were observed, which 
shows worrying indications of 
return to the asylum and the exclu-
sionary model. 

Conclusions: This study intends 
to foster debates about the direction 
of mental health care in Brazil, alert-
ing to the need for popular participa-
tion in health policy decisions and 
encouraging the permanence and 
improvement of the psychosocial 
model in mental health.

Descriptors: Health Policy; Mental health; 
Mental suffering; Health Unique System 
(source: decs, bireme).

Objetivo: el presente trabajo tuvo 
como objetivo hacer una reflexión 
teórica sobre la trayectoria histórica 
de la atención ofrecida a los pacien-
tes con sufrimiento mental en Brasil, 
a la luz de la Política Nacional de 
Salud Mental.

Síntesis del contenido: esta 
es una reflexión teórica basada en el 
análisis de los logros derivados de la 
Reforma Psiquiátrica brasileña con 
respecto a los dispositivos de aten-
ción disponibles en el Sistema Único 
de Salud para personas con deman-
das relacionadas con la salud mental, 
así como los cambios recientes en la 
Política Nacional de Salud Mental 
que urgen como responsables de 
comprometer el modelo de atención 
psicosocial ya establecido. Se obser-
vó la aparición de una serie de even-
tos que van en contra del modelo de 
atención basado en la reintegración 
social y la promoción de la autono-
mía de las personas, lo que muestra 
indicios preocupantes de retorno al 
asilo y al modelo de exclusión.

Conclusiones: este estudio preten-
de provocar debates sobre la dirección 
de la atención de la salud mental en 
Brasil, alertando sobre la necesidad 
de participación popular en las deci-
siones de política de salud y alentando 
la permanencia y la mejora del modelo 
psicosocial en salud mental.

Descriptores: Política de Salud; Salud 
Mental; Sufrimiento Mental; Sistema 
Único de Salud (fuente: decs, bireme).
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Introdução
Paul-Michel Foucault, historiador francês, psicó-
logo e filósofo de grande importância mundial, 
considerado um dos mais polêmicos da contem-
poraneidade, foi um estudioso de inquestionável 
representatividade social, principalmente por 
envolver temas como o biopoder e a sociedade 
disciplinar em suas discussões. Por ter vivenciado 
pensamentos e tentativas de suicídio e se aproximar 
da psicologia e psiquiatria, contribuiu substancial-
mente para a compreensão de questões relacionadas 
à saúde mental (1).

Foucault compreendia a loucura como uma desor-
dem social; assim, o louco era aquele indivíduo cuja 
conduta divergia daquela imposta pela sociedade 
e, por esse motivo, tinha como resultado sua margi-
nalização e exclusão social (2). Portanto, o conceito  
de loucura está atrelado a uma relação entre o 
poder, o saber e a maneira como esses elementos 
são empregados para controlar o comportamento 
do homem no meio em que vive (3).

No que concerne à atenção às pessoas com sofri-
mento mental, essa estereotipação de louco e as 
ações excludentes acarretaram consequências 
biopsicossociais negativas a esse público (4). Em 
contrapartida a essa ideologia, surge a Reforma 
Psiquiátrica (RP), um movimento internacional 
caracterizado por lutas em busca de mudanças 
na assistência ofertada a esses indivíduos. Nesse 
cenário, tem-se exemplo de países como Itália, 
França e Inglaterra, que ultrapassaram barreiras 
políticas e romperam com o modelo manicomial e 
asilar, fortalecendo e disseminando, assim, concep-
ções acerca do cuidado humanizado, pautado na 
reinserção social do indivíduo na comunidade (5).

Em muitos países da América Latina, como o Brasil 
e o Chile, o processo de RP teve seu início entre as 
décadas de 1970 e de 1990, sendo influenciado pelos 
desígnios da Psiquiatria Democrática Italiana e pelo 
contexto político de democratização do Estado. Esse 
processo se configurou como um movimento políti-
co, social e jurídico, propiciando transformações nas 
políticas públicas no âmbito da saúde mental, refor-
çando importantes ações de cuidado para melhoria 
efetiva da qualidade de vida das pessoas com sofri-
mento mental, como a desinstitucionalização e a 
participação dos familiares na terapêutica (6, 8).

(Re)Visitando a reforma psiquiátrica brasileira

Nesse contexto, vale salientar que, no Brasil, o 
movimento da RP, ainda vigente, se concretizou 
com a promulgação da Lei 10.216/2001, também 
chamada Lei Antimanicomial, que visa, entre 
outras coisas, a garantir a proteção e os direitos 
das pessoas portadoras de sofrimento mental por 
meio da ruptura com o modelo assistencial tradi-
cional e à construção de um novo modelo científi-
co, político e ético de cuidado (9).

Somada a essa premissa, o Ministério da Saúde 
(MS), por meio da Política Nacional de Saúde 
Mental (PNSM), objetivando consolidar ainda mais 
os pressupostos estabelecidos com a RP, reorgani-
zou os serviços assistenciais, propondo uma rede 
de atenção à saúde mental integrada e articula-
da. Essa Rede de Atenção Psicossocial (Raps) foi 
instituída pela Portaria 3.088, de 23 de dezembro 
de 2011, com a finalidade de criar, ampliar e articu-
lar pontos de atenção à saúde para pessoas com 
demandas relacionadas à saúde mental (10).

Diante do supracitado, o presente estudo tem como 
objetivo realizar uma reflexão teórica sobre a traje-
tória histórica do cuidado ofertado ao portador de 
sofrimento mental no Brasil à luz da PNSM. 

Cuidado à saúde mental antes e 
após a reforma psiquiátrica
Primitivamente, as pessoas com sofrimento mental 
não eram consideradas cidadãs e, por isso, não 
tinham seus direitos garantidos nem sua autono-
mia era preservada diante das decisões sobre a 
própria vida. Além disso, a sociedade as via como 
criaturas extremamente perigosas, sem condição 
alguma de convívio social. Nessa perspectiva, a 
forma de tratamento dispensado a essas pessoas era 
o cárcere privado compulsório, mediante as eternas 
internações nos hospitais psiquiátricos conhecidos 
naquele período como manicômios ou hospícios (9).

Nesse contexto, o “cuidado” em saúde mental se 
baseava prioritariamente na internação, e o hospi-
tal psiquiátrico era a única ferramenta capaz de 
auxiliar na cura da loucura. Conforme os estudos do 
médico fundador dessas instituições, Philippe Pinel, 
o tratamento pautado no isolamento era eficaz (11). 

Contudo, essa prática, em vez de promover a recu-
peração da saúde dessas pessoas, contribuía de 
maneira substancial para sua segregação social, o 
que acarretava prejuízos significativos na evolu-
ção do tratamento, além de se caracterizar como 
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uma concreta violação ao direito à liberdade e à 
dignidade à vida, pois as condições a que eram 
submetidas nesses hospitais eram desumanas (12).

As relações positivistas instituídas entre o louco 
e a loucura caracterizam o paradigma hospitalo-
cêntrico, cuja ênfase principal é dada à doença em 
detrimento do sujeito e de sua experiência huma-
na. Todavia, o atual campo da saúde mental, com 
vistas à atenção psicossocial, considera holistica-
mente a pessoa com sofrimento mental, e, nesse 
sentido, o foco deixa de ser a doença e o cuidado se 
volta para questões subjetivas que estejam relacio-
nadas com a humanidade (13-15).

No contexto latino-americano, era possível obser-
var o aumento dos transtornos mentais e do uso 
abusivo de substâncias psicoativas. Somado a isso, 
constatava-se que a rede de atenção em saúde 
mental instituída se apresentava insuficiente e 
sem qualquer perspectiva resolutiva e humaniza-
da, caracterizada por condutas que violavam os 
direitos humanos (16).

A Reforma Psiquiátrica na América Latina, em 
especial a ocorrida no Brasil, também chamada de 
Reforma Psiquiátrica Brasileira (RPB), surgiu nesse 
cenário como movimento político e social trans-
formador para requalificar a assistência em saúde 
mental. Como dito anteriormente, o movimento 
teve sua origem nos ideais disseminados pela Refor-
ma Psiquiátrica Italiana, e esse panorama de trans-
formações e conquistas nasceu de ações especiais 
de pessoas como as da psiquiatra Nise da Silveira. 
Esse processo se fortaleceu no fim dos anos de 1970 
e início de 1980, com o Movimento dos Trabalhado-
res de Saúde Mental (MTSM), e foi gradativamente se 
tornando uma política de Estado consolidada (17, 18).

Portanto, a partir da década de 1970, o movimento 
pela RPB se concretizou, tendo como arcabouço ideo-
lógico a crítica ao modelo assistencial medicalizador 
e excludente, e como ações prioritárias a defesa de 
práticas de cuidado em saúde mental baseadas no 
princípio da integralidade, diretriz apresentada pelo 
novo Sistema Único de Saúde (SUS) (19). 

O modelo psicossocial embasa as novas formas de 
atenção em saúde mental com estratégias centra-
lizadas na pessoa e nas suas potencialidades, 
bem como em propostas substitutivas do mode-
lo hospitalocêntrico mediante a criação de uma 
rede assistencial no território voltada para a atenção 
psicossocial; o objetivo é fortalecer a reinserção socio-
cultural das pessoas com sofrimento mental (20-22).

Nesse ínterim, Brasil e Paraguai passaram a fazer 
parte dos países que se tornaram seguidores da 
Declaração de Caracas, documento elaborado no 
ano de 1990 com o intuito de reformular a atenção 
à saúde mental nas Américas. Assim, nos anos de 
2001 e 2011, respectivamente, esses países implemen-
taram suas políticas nacionais de saúde mental, 
incorporando os princípios e as diretrizes desse 
novo modelo em suas normativas legais (23). Muitos 
foram os documentos legais que propiciaram a 
melhoria da qualidade do cuidado ofertado no 
Brasil. Um deles foi a promulgação da Lei 10.216, de 
abril de 2001, que legalmente redirecionou o modelo 
assistencial em saúde mental, garantindo proteção 
e todos os direitos aos portadores de sofrimento 
mental. Outro documento relevante foi a Portaria 
336/2002 do MS, que definiu que os Centros de Aten-
ção Psicossocial (Caps) têm o dever de organizar a 
demanda relacionada à saúde mental e os cuidados 
a esse público no contexto territorial, sob a coorde-
nação do gestor local (24, 25).

A constituição de serviços substitutivos ao mani-
cômio, como as residências terapêuticas, os Caps, 
os leitos em hospitais gerais para demandas de 
urgências psiquiátricas, as estratégias de desins-
titucionalização e de reabilitação psicossocial, e 
os dispositivos territoriais, como as Estratégias de 
Saúde da Família, configuraram a Rede de Atenção 
Psicossocial (Raps), regulamentada pela Portaria 
3.088, de dezembro de 2011. Entre outros aspectos, 
ela objetiva ampliar e integrar os pontos de aten-
ção à saúde para pessoas com sofrimento mental 
e/ou com necessidades provenientes do uso de 
crack, álcool e outras drogas (25-27).

Essas propostas, ainda que instituídas por leis e 
portarias do MS, se encontram em processo cons-
trutivo e em permanente transformação para, com 
isso, promover seu amadurecimento e sua conso-
lidação. Isso se constitui como um grande desafio 
para a Raps, uma vez que suas ações devem atingir 
muito mais do que os aspectos biológicos da vida 
daqueles que têm demandas relacionadas à saúde 
mental, culminando, dessa forma, na superação 
efetiva dos pressupostos e dos dispositivos que 
institucionalizam pessoas (19).

O modelo de rede da Raps é semelhante ao instituí-
do no Chile, em que as primeiras experiências de 
desinstitucionalização ocorreram durante o gover-
no da Unidade Popular. O modelo chileno adotado 
atualmente propõe a criação de uma rede de saúde 
mental e psiquiatria caracterizada pela composi-
ção de múltiplos dispositivos para a atenção das 
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distintas necessidades das pessoas com sofrimen-
to mental, assim como a Raps brasileira (28). 

Em um contexto amplo, avanços semelhantes 
ocorreram em outros países da América Latina, a 
exemplo do Paraguai, como dito anteriormente, 
que construiu uma política de saúde mental com a 
participação dos usuários do serviço, de familiares 
e de profissionais. Contudo, não houve a superação 
completa do modelo hospitalocêntrico-manicomial.  
Diante de tal realidade, o governo paraguaio está 
tentando aprimorar o atendimento em saúde 
mental, pautando suas estratégias no respeito aos 
direitos humanos e no atendimento comunitá-
rio, enfatizando a qualidade de vida e a equidade. 
Para isso, tem se espelhado no modelo brasilei-
ro e argentino, além de assumir compromissos e 
propor ações, por meio da atual PNSM (2011-2020), 
que apontam para a possibilidade de superação do 
modelo excludente manicomial (29).

Os desafios para a consolidação do modelo psicos-
social nos países da América Latina, principalmen-
te no Brasil, perpassam por questões orçamentárias 
e de incorporação de princípios que permitam a 
organização da rede de serviços, como a descentra-
lização das ações e a universalização do acesso (29).

Retrato do desmonte
Diante dos inúmeros avanços vivenciados pelo 
movimento da RPB, a partir de 2015, iniciou-se uma 
série de eventos considerados como retrocessos 
significativos para o modelo de atenção psicosso-
cial em andamento. A nomeação, em 11 de dezem-
bro de 2015, para o cargo de coordenação-geral de 
Saúde Mental, Álcool e outras Drogas do ex-dire-
tor técnico do maior asilo manicomial da América 
Latina nos tempos da ditadura militar representou 
uma ruptura histórica na nomeação de coordena-
dores desde o processo de redemocratização, visto 
o alinhamento do novo coordenador como contrá-
rio a pontos fundamentais da reforma psiquiátrica. 
Gerou-se, a partir de então, intensa mobilização 
nacional contrária à decisão, deixando insustentá-
vel a continuidade desse coordenador, o que culmi-
nou com sua exoneração em maio de 2016 (30).

Porém, a considerada “maré contra reformis-
ta” continuou se fortalecendo. Em dezembro de 
2017, foram aprovadas, na Comissão Intergestora 
Tripartite, novas diretrizes para as políticas de 
saúde mental no Brasil, em um contexto conside-
rado semelhante à reformulação da Política Nacio-
nal de Atenção Básica: protestos, manifestações de 
repúdio e perspectiva de retrocesso (31).

Em 2019, como reforço às diretrizes, divulgou-se 
a Nota Técnica 11/2019, que trouxe alguns escla-
recimentos acerca das mudanças na PNSM e nas 
diretrizes sobre drogas, despertando novamente 
inúmeras críticas por ser considerado um retorno 
aos moldes anteriores à RPB. A Nota, entre outros 
aspectos, traz a inclusão do hospital psiquiátri-
co na Raps e desconsidera a “rede substitutiva”, 
alegando que nenhum serviço substitui o outro, 
sendo todos igualmente importantes (32).

A partir de então, a gestão das Políticas de Saúde 
Mental e a de Álcool e outras Drogas passa a ser 
competência da Secretaria Nacional de Cuidados e 
Prevenção às Drogas, no Ministério da Cidadania, 
conforme a Medida Provisória 870, de 1º de janeiro 
de 2019 (33).

Outro nó crítico da Nota Técnica 11/2019 refere-se 
à inclusão das Comunidades Terapêuticas (CTs) 
na Raps. As CTs, consideradas como componen-
tes de um modelo privatista e manicomial, repre-
sentam instituições de caráter religioso voltadas 
ao tratamento do uso compulsivo de álcool e de 
outras drogas, pautadas em modelos hierárqui-
cos de tratamento e saberes sob a ótica da práti-
ca da abstinência. Nessas comunidades, a equipe 
responsável determina, em sua maior parte, as 
atividades a serem realizadas e delibera sobre o 
contato com o ambiente externo e o acesso a obje-
tos do cotidiano, podendo, por conseguinte, abrir 
margem para dificuldades no processo de reinser-
ção social ao não abordarem a perspectiva de cons-
trução da autonomia desses indivíduos sobre si e 
seu tratamento, de maneira paradoxal ao preconi-
zado pela reforma psiquiátrica (18, 31).

Pode-se citar, também, o incentivo destinado à 
criação de ambulatórios “especializados” para 
quadros menos graves em detrimento da cobertu-
ra dos serviços da Atenção Básica, dos Núcleos de 
Apoio a Saúde da Família e dos mais de 2000 Caps 
distribuídos pelo país, os quais operam conforme a 
capilaridade territorial com alto potencial resoluti-
vo. Salienta-se, ainda, a abordagem da temática da 
saúde mental infanto-juvenil apenas para referir-se 
ao internamento em hospitais psiquiátricos (17, 32).

Outro aspecto que cabe discussão é o incentivo do 
uso da eletroconvulsoterapia (ECT), também conhe-
cida como eletrochoque, como aparato terapêutico 
no âmbito do SUS. Dessa forma, o MS passa a desti-
nar recursos para a compra dos equipamentos 
da ECT e admite seu uso em casos de transtornos 
mentais graves. No entanto, tal questão merece 
ser problematizada em razão do histórico de sua 

(Re)Visitando a reforma psiquiátrica brasileira
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utilização de maneira desordenada e abusiva nos 
manicômios brasileiros (32).

Destarte, urge a necessidade de se debater e prote-
lar todas as mudanças que se articulam aos moldes 
contrários ao de atenção psicossocial e de respei-
to à autonomia do indivíduo, que tanto preza o 
movimento de RPB. Faz-se de suma importância 
também o incentivo à participação de toda a socie-
dade e a família na formulação das políticas de 
saúde e, nesse caso principalmente, na política de 
saúde mental, a fim de assegurar o controle social 
no SUS e nas práticas que preservem o direito de 
autonomia e de cidadania da “pessoa e usuário que 
sente, sofre como qualquer um e merece um aten-
dimento humanizado” (34).

Conclusões
A RPB representa um movimento de extrema rele-
vância na consolidação de um modelo de atenção 
psicossocial baseado na autonomia, na territoria-
lização do cuidado e na reinserção social do indi-
víduo em sofrimento mental e em uso de álcool e 
outras drogas, se tornando, por meio de muitas 
lutas e reinvidicações, política oficial de Estado. Um 
Estado de Bem-Estar Social.

É preciso uma ação conjunta dos diversos setores da 
sociedade em busca da defesa dos direitos conquis-
tados ao longo dos anos, além de contar com uma 
PNSM inclusiva e humanizada. Enfatiza-se a essen-
cialidade da participação popular na formulação 
dessas políticas, considerando que, nos últimos 
anos, esse direito tem sido constantemente negado  
até mesmo às entidades de sociedade civil que 
compõem o Conselho Nacional de Saúde, represen-
tando um grave retrocesso em razão da garantia em 
Constituição Federal do controle social no SUS (35).

Pretendemos, com base nesta reflexão, suscitar e 
provocar debates a respeito do rumo que toma o 
cuidado com a saúde mental no Brasil, não esgo-
tando o tema aqui, mas estendendo-o para maio-
res discussões e embates em busca da manutenção 
e do aprimoramento das conquistas da RPB, não 
retornando ao antigo modelo manicomial, dester-
ritorializado, desumano e excludente.

Apoio financeiro
Não houve apoio financeiro.
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